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CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei n-'15196 

de 20 de Maio 

Ao abrigo do disposto no artigo 201 da Constituição 
e; 

No uso da faculdade conferida pelo n2  1 do ar-
tigo 216 da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte: 

CAPÍTULO 1 

Estrutura Governamental 

Artigo 1° 

O Governo é constituído pelo Primeiro-Ministro, pe-
los Ministros e pelos Secretários de Estado. 

Artigo 20 

Integram o Governo os seguintes Ministros: 

Ministro da Coordenação Económica; 

Ministro dos Negócios Estrangeiros e das Co-
munidades; 

Ministro da Educação, Ciência e Cultura; 

Ministro-Adjunto do Primeiro-Ministro; 

Ministro da Presidência do Conselho de Minis-
tros; 

Ministro da Defesa Nacional; 

Ministro da Justiça e da Administração In-
terna; 

Ministro do Mar; 

Ministro da Agricultura, Alimentação e Am-
biente; 

Ministro das Infraestruturas e Transportes; 

Ministro da Saúde e Promoção Social. 
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Artigo 3' 

Integram o Governo os seguintes Secretários de Es-
tado: 

O Secretário de Estado das Finanças; 

O Secretário de Estado dos Negócios Estran-
geiros e Cooperação; 

O Secretário de Estado da Cultura; 

O Secretário de Estado da Administração Pú-
blica; 

O Secretário de Estado da Juventude e Des-
porto; 

D O Secretário de Estado da Promoção Social. 

Artigo 49 

1. Compete ao Primeiro-Ministro, nos termos da 
Constituição: 

c) Presidir ao Conselho de Ministros; 

Dirigir e coordenar a política geral e o funcio-
namento do Governo, bem como as relações 
deste com os demais órgãos de soberania e 
do poder político; 

Orientar e coordenar a acção de todos os Mi-
nistros e dos Secretários de Estado que dele 
dependam directamente, sem prejuízo da 
responsabilidade directa dos mesmos na ges-
tão dos respectivos departamentos governa-
mentais; 

Apresentar aos demais órgãos de soberania 
ou do poder político, em nome do Governo, as 
propostas por este aprovadas, bem como soli-
citar àqueles órgãos quaisquer outras dili-
gências requeridas pelo Governo; 

Exercer as demais competências e praticar os 
demais actos a ele cometidos pela Constitui-
çãe pela lei ou pelo Conselho de Ministros. 

2. O Primeiro-Ministro pode delegar em qualquer 
membro do Governo, com a faculdade de subdelegação, 
a competência relativa aos organismos e serviços dele 
directamente dependentes, bem como a competência 
própria que lhe seja atribuída pela Constituição ou por 
lei. 

3. A competência atribuída ao Conselho de Minis-
tros no âmbito dos assuntos correntes da Administra-
ção Pública pode ser delegada no Primeiro-Ministro, 
com a faculdade de subdelegar em qualquer membro 
do Governo. 

4. O Primeiro-Ministro exerce poderes de tutela so-
bre o Instituto da Condição Feminina, poderes que 
pode delegar em qualquer membro do Governo. 

5. D Primeiro-Ministro preside ao Conselho de 
Concertação Social, podendo delegar a presidência em 
qualquer Ministro. 

6. O Primeiro-Ministro é substituido, nas suas au-
sências e impedimentos, pelo Ministro por ele indicado 
ao Presidente da República ou, na falta de indicação 
ou em caso de vacatura, pelo Ministro que o Presidente 
da República indicar, nos termos da Constituição. 

Artigo 59 

1. Aos Ministros compete, nos termos da Constitui-
ção: 

Participar, através do Conselho de Ministros, 
na definição da política interna e externa do 
Governo; 

Propor e executar, em especial, a política defi-
nida para os respectivos ministérios ou áreas 
de actuação, bem como assegurar as relações 
do Governo com os demais órgãos do Estado, 
no âmbito dos referidos ministérios ou áreas; 

e) Exercer, em articulação com o Ministro da Co-
ordenação Económica, poderes de orientação 
geral sobre os conselhos de administração ou 
os administradores por parte do Estado em 
sociedades de capitais públicos ou de cap 
tais mistos participados pelo estado que opt. 
rem nos respectivos sectores de actividade; 

d) Exercer as demais funções cometidas pela 
Constituição, pela lei, pelo Conselho de Mi-
nistros ou pelo Primeiro-Ministro. 

2. Cada Ministro é substituido, nas suas ausências 
ou impedimentos, pelo Secretário de Estado que indi-
car ao Primeiro-Ministro ou, na falta de indicação ou 
de Secretário de Estado, pelo membro do Governo desi-
gnado pelo Primeiro-Ministro, nos termos da Constitui-
ção. 

3. Os Ministros podem delegar poderes, nos termos 
da lei, nos Secretários de Estado, e em titulares de al-
tos cargos públicos e assessores deles dependentes. 

Artigo 6 

1. Aos Secretários de Estado compete, nos termos da 
Constituição 

Executar, sob a orientação do respectivo Mi-
nistro, a política definida para as áreas de 
actuação que lhes sejam atribuidas; 

Gerir, sob a direcção do respectivo Ministro, 
os departamentos compreendidos nas áreas 
de actuação que lhes sejam atribuidas; 

C) Coadjuvar o respectivo Ministro, praticar os 
actos e execr'cer as funções que lhes sejam 
delegados ou .:cmetidos por ele ou por lei; 

d) Gerir os respttjvos gabinetes. 

2. Nas ausências ou impedimentos, as funções come-
tidas a cada Secretário de Estado considerar-se-ão 
avocadas pelo respectivo Ministro que também as po-
derá delegar em outro Secretário de Estado. 

3. Os Secretários de Estado podem delegar ou subde-
legar poderes, nos termos da lei, nos titulares de altos 
cargos públicos e assessores deles dependentes. 

Artigo 79 
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1. O Ministro da Coordenação Económica (MCE): 

Propõe e executa as políticas nos domínios da 
gestão das finanças do Estado, do turismo, 
da indústria, da energia, do comércio interno 
e externo, da defesa do consumidor, do pla-
neamento do desenvolvimento à escala na-
cional e regional e das relações com as autar-
quias locais; 

Coordena a execução da política económica glo-
bal do Governo, designadamente no que res-
peita à orientação da estrategia de desenvol-
vimento socio-económico, e, nesse quadro, 
assegura a articulação e a compatibilização 
das políticas, instrumentos e medidas de po-
litica a executar pelos ministerios e outras 
entidades públicas que actuem nas áreas 
económica e financeira, designadamente rea-
lizando as arbitragens e transmitindo as 
orientações gerais que se mostrarem neces-
sárias sobre as referidas políticas, instru-
mentos e medidas de política. 

2. O Ministro da Coordenação Económica em estreita 
ligação com o Ministro dos Negócios Estrangeiros e das 
comunidades: 

Assegura a articulação entre a política de de-
senvolvimento e a da cooperação internacio-
nal; 

Centraliza e coordena as relações de Cabo 
Verde com as Instituições Financeiras Inter-
nacionais(IFI), com a Comunidade Econó-
mica dos Estados da Africa Ocidental 
(CEDEAO) e com o Fundo das Nações Uni-
das para os Assuntos de População (FNUAP) 
e exerce as funções de Ordenador Nacional 
do Fundo Europeu de Desenvolvimento 
(FED). 

3. O Ministro da Coordenação Económica, ainda: 

a) Dirige, em estreita ligação com os ministros 
responsáveis pelos sectores interessados, o 
processo de reestruturação do sector empre-
sarial do Estado e superintende no Gabinete 
de Apoio à Reestruturação so Sector Empre-
sarial do Estado (GARSEE); 

) Designa os representantes do Estado, en-
quanto accionista, nos conselhos fiscais e - 
em articulação com os ministros responsá-
veis pelos sectores interessados - nas as-
sembleias-gerais das sociedades de capitais 
públicos ou de capitais mistos em que o Es-
tado participe; 

Participa - em articulação com os ministros 
responsáveis pelos sectores interessados - 
na designação dos representantes do Estado, 
enquanto accionista, nos conselhos de admi-
nistração das sociedades de capitais públicos 
ou de capitais mistos em que o Estado parti-
cipe; 

Designa - em articulação com os ministros 
responsáveis pelos sectores interessados - os 
delegados do Governo junto das administra-
ções dos concessionários de serviços públicos. 

4. 0 Ministro da Coordenação Económica exerce po- 

deres de orientação geral sobre o Banco Comercial do 
Atlântico SARL (BCA), a Caixa Económica de Cabo 
Verde SARL (CECV), a Companhia de Seguros GA-
RANTIA SARL e, em articulação com o Ministro do 
Mar e o Ministro da Agricultura, Alimentação e Am-
biente, sobre a Caixa de Crédito Rural (CCR) enquanto 
se mantiverem como entidades de capitais exclusiva-
mente públicos. 

5. O Ministro da Coordenação Económica exerce, em 
articulação com o Ministro-Adjunto do Primeiro-
-Ministro, poderes de orientação geral sobre o Instituto 
Nacional de Previdência Social em matéria de gestão 
financeira, no quadro da gestão macro-económica e da 
política monetária. 

6. O Ministro da Coordenação Económica exerce po-
deres de tutela , que pode delegar emSecretário de Es-
tado dele dependente, sobre os seguintes organismos 
autónomos e empresas públicas: 

Banco de Cabo Verde (BCV); 

Centro de Promoção de Investimentos, Tu-
rismo e Exportações (PROMEX); 

Empresa Nacional de Combustíveis e Lubrifi-
cantes (ENACOL); 

Empresa Nacional de Produtos Farmacêuti-
cos (EMPROFAC); 

Empresa Pública de Abastecimento (EMPA); 

tI Empresa Pública de Conservação e Reparação 
de Equipamentos (SONACOR); 

Empresa Pública de Electricidade e Água 
(ELECTRA); 

Fundo de Desenvolvimento Nacional (FDN); 

Instituto de Apoio ao Desenvolvimento Em-
presarial (JADE); 

Instituto Nacional de Energia (INERG). 

7. O Ministro da Coordenação Económica centraliza 
e coordena as relações do Governo com as organizações 
não governamentais para o desenvolvimento, nacionais 
e estrangeiras, em articulação com os ministros secto-
rialmente competentes e, quanto às estrangeiras, tam-
bém em articulação com o Ministro dos Negócios Es-
trangeiros e das Comunidades. 

S. O Ministro da Coordenação Económica exerce os 
poderes de tutela do Governo sobre as autarquias lo-
cais. 

Artigo 8 

O Ministro da Coordenação Económica é coadjuvado 
pelo Secretário de Estado das Finanças (SEF). 

Artigo 91  

1. O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das Comu-
nidades (MNEC) propõe, coordena e executa a política 
externa de Cabo Verde, nas vertentes de diplomacia, 
das funções consulares, da cooperação internacional e 
das relações com as comunidades cabo-verdianas esta-
belecidas no estrangeiro. 
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2. O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das Comu- Ii) Centraliza e coordena as relações de quais- 

nidades centraliza as relações de quaisquer entidades quer mtidades publicas cabo-verdianas com 

públicas cabo-verdianas com as missões diplomáticas e associações ou organismos comunitarios 

consulares de Cabo Verde no exterior e com as missões cabo-verdianos no exterior, devendo, para o 

diplomáticas e consulares acreditadas em Cabo Verde. efeito, cada uma dessas entidades articular- 

3. O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das Comu- 
se com ele e fornecer-lhe informação regular 

nida(;3s: 
sobre o estado das referidas relações. 

a) Assegura, directamente ou através de repre- 4. O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das Comu- 

sentante que designe, em todas as negocia- nidades articula-se com os demais sectores da activi- 

ções entre o Estado de Cabo Verde e outros dade governamental, designadamente com a Educação, 

Estados ou organismos estrangeiros ou in- a Cultura e a Comunicação Social, na promoção de ac- 

ternacionais no âmbito das relações diplomá- ções, projectos, programas e políticas em direcção às 

ticas ou consulares e nas matérias relativas comunidades cabo-verdianas emigradas. 

às migrações e às comunidades cabo-verdia- 5. O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das Comu- 
nas estabelecidas no estrangeiro; nidades exerce poderes de tutela, sobre o Instituto de 

b) Participa e, salvo no que se refere às relações Apoio ao Emigrante (IAPE) que pode delegar em Secre- 

com os organismos referidos na alínea g) se- tário de Estado dele dependente. 

guinte, coordena, directamente ou através de 
representante que designe, em todas as ne- 
gociações entre o Estado de Cabo Verde e ou- O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das Comuni- 
tros Estados ou organismos estrangeiros ou 
internacionais no âmbito da cooperação in- dades é coadjuvado pelo Secretário de Estado dos Ne 

ternacional bilateral, multilateral ou descen- gócios Estrangeiros e da Cooperação (SENEC) 

tralizada; Artigo ll 

c) Assegura e centraliza, directamente ou atra- 1. O Ministro da Educação, Ciência e Cultura (MEC) 
vés de representante que designe, a negocia-
ção e conclusão de quaisquer acordos, trata- propõe, coordena e executa as políticas em matéria de 

dos ou outros instrumentos internacionais, ensino pré-escolar, básico, secundário, médio e super- 

salvo o disposto na alínea d) seguinte; ior, de qualificação de quadros, de ciência, investigação 

e tecnologia e de cultura. 

d) Participa, directamente ou através de repre- 
sentante que designe, na preparação de O Ministro da Educação, Ciência e Cultura parti- 

quaisquer acordos, tratados ou outros instru- cipa na formulação e coordenação da política de forma- 

mentos internacionais sobre matérias secto- ção profissional, em articulação com o Ministro- 

riais ou no ambito das relações com os orga- Adjunto do Primeiro-Ministro, com quem se articula 

nisnios referidos na alínea ) seguinte, igualmente em matéria de desporto escolar e de educa- 

devendo sempre ser ouvido, previamente à ção para a vida familiar. 

sua aprovação; O Ministro da Educação, Ciência e Cultura arti- 

e) Participa, directamente ou através de repre- cula-se ainda: 

sentante que designe, na preparação de 
quaisquer medidas, acções ou programas no Com o Ministro da Agricultura, Alimentação 

ambito das relações entre Estados ou que e Ambiente, em matéria de educação am- 

respeitem às comunidades cabo-verdianas biental e de formação e investigação no do- 

estabelecidas no estrangeiro, e a executar mínio das ciências agrárias; 

por outras entidades públicas, devendo sem- Com o Ministro do Mar em matéria de patri- 
pre ser ouvido previamente à sua aprova- m moo arqueológico e de formação e investi- 
ção; gação nos domínios das ciências náuticas e 

/9 Participa, em estreita ligação com o Ministro das pescas; 

da Coordenação Económica, na articulação 
entre a política de cooperação internacional Com o Ministr' da Saúde e da Promoção So- 

e a do desenvolvimento; cial em matr ria de saúde escolar, de educa- 
ção para a saúde e de acção social escolar. 

g) Acompanha as relações de Cabo Verde com 
organismos internacionais que, nos termos 4. O Ministro da Educação, Ciência e Cultura coor- 

do presente diploma, não sejam da sua di- dena todas as actividades científicas e de absorção de 

recta responsabilidade, devendo, para o tecnologia 9 exerce a orientação superior de todos os 

efeito, cada um dos Ministros encarregados ovgnisnio ptUltrios 40 fOrmuV*a média ou supo4o' a 

dessas relações articular-se com ele e fome- de investigação científica e tecnológica ligadas a essa 

cer-lhe informação regular sobre o estado formação, em articulação com os ministros responsá- 

das mesmas; veis pelos sectores interessados. 
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5. O Ministro da Educação, Ciência e Cultura, em es-
treita lig'ição com o Ministro dos Negócios Estrangei-
ros e das Comunidades, centraliza e coordena as rela-
ções de Cabo Verde com a UNESCO. 

6. O Ministro da Educação, Ciência e Cultura exerce 
poderes de tutela, que pode delegar em Secretário de 
Estado dele dependente, sobre os seguintes organismos 
autónomos: 

) Arquivo Histórico Nacional (AHN); 

Centro de Formação Náutica (CFN); 

Centro Nacional de Artesanato (CNA); 

Instituto Cabo-verdiano de Acção Social Esco-
lar (ICASE); 

Instituto Cabo-verdiano de Cinema (ICC); 

/9 Instituto Cabo-verdiano do Livro e do Disco 
(ICLD); 

Instituto Nacional de Cultura (INAC); 

Instituto Superior de Educação (ISE). 

7. O Ministro da Educação, Ciência e Cultura pre-
side ao Conselho Nacional de Educação. 

Artigo 12 

O Iinistro da Educãção, Ciência e Cultura é coadju-
vado e10 Secretário de Estado da Cultura (SEC). 

Artigo 13 

O Ministro-Adjunto do Primeiro-Ministro (MAPM) 
coadjuva o Primeiro-Ministro na coordenação da polí-
tica de desenvolvimento social. Nesse âmbito, além de 
outras funções que lhe sejam delegadas pelo Conselho 
de Ministros e pelo Primeiro-Ministro, propõe, coor-
dena e executa as politicas em matéria de gestão e mo-
dernização administrativa, de comunicação social, de 
trabalho, emprego e formação profissional, de promo-
ção da mulher e apoio à família, de juventude e des-
porto e de segurança social. 

O Ministro-Adjunto do Primeiro-Ministro coor-
dena a execução da reforma administrativa e, nesse 
quadro, assegura a articulação e a compatibilização 
das politicas, instrumentos e medidas de política a 
execu;ar pelos ministérios e outras entidades públicas 
em ir ttéria de modernização administrativa, designa-
dameite realizando as arbitragens e transmitindo as 
orientações gerais que se mostrarem necessárias sobre 
as referidas políticas, instrumentos e medidas de polí-
tica. 

O Ministro-Adjunto do Primeiro-Ministro articula-se 
especialmente: 

Com o Ministro da Coordenação Económica 
em matéria de trabalho e emprego e em ma-
téria de gestão financeira da previdência so-
cial; 

Com o Ministro da Educação, Ciência e Cul-
tura em matéria de formação profissional, de 
comunicação social, de juventude e desporto 
e de educação para a vida familiar; 

c) Com o Ministro da Defesa Nacional em maté-
ria de desporto militar; 

d) Com o Ministro da Saúde e Promoção Social 
em matéria de promoção da mulher, apoio à 
família e segurança social. 

4. O Ministro-Adjunto do Primeiro-Ministro, em es-
treita ligação com o Ministro dos Negócios Estrangei-
ros e das Comunidades, centraliza e coordena as rela-
ções de Cabo Verde com a Organização Internacional 
do Trabalho (OT). 

5. O Ministro Adjunto do Primeiro Ministro exerce 
poderes de tutela, que pode delegar em Secretário de 
Estado dele dependente, sobre os seguintes organismos 
autónomos ou de carácter empresarial: 

Agência Noticiosa CABOPRESS; 

Centro de Formação e Aperfeiçoamento Ad-
ministrativo (CENFA); 

C) Fundo Nacional de Desenvolvimento do Des-
porto (FUNDESP); 

d) Fundo de Promoção do Emprego e da Forma-
ção.(FPEF); 

e) Instituto do Emprego e da Formação Profis-
siona (IEFP); 

/9 Instituto Nacional de Previdência Social 
(INPS); 

Rádio Nacional de Cabo Verde (RNCV); 

Televisão Nacional de Cabo Verde (TNCV). 

6. O Ministro-Adjunto do Primeiro-Ministro exerce, 
em articulação com o Ministro da Coordenação Econó-
mica, poderes de orientação geral sobre o conselho de 
administração Editora Cabo Verde SARL. 

7. O Ministro-Adjunto do Primeiro-Ministro preside 
ao Conselho Nacional do Desporto, de que faz também 
parte, como vice-presidente, o Secretário de Estado da 
Juventude e Desporto. 

Artigo 141  

O Ministro-Adjunto do Primeiro-Ministro é coadju-
vado pelo Secretário de Estado da Administração Pú-
blica e pelo Secretário de Estado da Juventude e Des-
porto. 

Artigo 151  

1. O Ministro da Presidência do Conselho de Minis-
tros (MPCM) coadjuva o Primeiro-Ministro na presi-
dência do Conselho de Ministros e na coordenação do 
sistema de segurança nacional. Nesse âmbito, além de 
outras funções que lhe sejam delegadas pelo Conselho 
de Ministros e pelo Primeiro-Ministro, coordena a pre-
paração das sessões do Conselho de Ministros e o se-
guimento e avaliação das decisões e medidas por este 
tomadas, assegura as relações do Governo com a As-
sembleia Nacional, com os partidos políticos e com as 
entidades religiosas e coordena a preparação e a execu-
ção da política global de segurança nacional. 
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O Ministro da Presidência do Conselho de Minis-
tros, no quadro da competência no domínio da segu-
rança nacional referida no número antecedente, asse-
gura a articulação e a compatibilização das políticas, 
instrumentos e medidas de política a executar pelos 
ministérios e outras entidades públicas em matéria de 
segurança nacional, designadamente realizando as ar-
bitragens e transmitindo as orientações gerais que se 
mostrarem necessárias sobre as referidas políticas, ins-
trumentos e medidas de política. 

No exercício das suas funções, em matéria de se-
gurança nacional, o Ministro da Presidência do 
Cons'lho de Ministros articula-se especialmente com o 
Ministro da Justiça e da Administração Interna, com o 
Ministro da Defesa Nacional, com o Ministro da Coor-
denação Económica, com o Ministro do Mar e com o Mi-
nistro das Infraestruturas e Transportes. 

Artigo 169  

O Ministro da Defesa Nacional (MDN) propõe, co-
ordena e executa as políticas em matéria de defesa na-
cional e protecção civil. 

O Ministro da Defesa Nacional superintende nas 
Forças Armadas, nos termos da respectiva lei. 

O Ministro da Defesa Nacional prepara e coordena 
a participação do Governo no Conselho Superior de De-
fesa Nacional. 

O Ministro da Defesa Nacional articula-se espe-
cialmente: 

c:) Com o Ministro do Mar na fiscalização da 
zona económica exclusiva; 

b) Com o Ministro da Presidência do Conselho 
de Ministros em matéria de segurança nacio-
nal. 

O Ministro da Defesa Nacional, em estreita liga-
ção com o Ministro dos Negócios Estrangeiros e das Co-
munidades, centraliza e coordena as relações de Cabo 
Verde com organizações internacionais em matéria de 
protecção civil, bem como a participação de militares 
em missões internacionais de paz ou de segurança co-
lectiva. 

Artigo 17 

1. O Ministro da Justiça e da Administração Interna 
(MJAI) propõe, coordena e executa a política em maté-
ria de: 

Administração da justiça, legislação estrutu-
rante da ordem jurídica nacional, registos, 
notariado, identificação e execução de penas; 

Segurança interna e polícia. 

2. O Ministro da Justiça e da Administração Interna, 
no exercício das suas competências em matéria de se-
gurança interna e polícia; superintende nas policias de 
ordem publica e judiciária, bem como sobre a protecção 
de altas individualidades nacionais e estrangeiras no 
país, e coordena, em articulação com os Ministros sec-
torialmente competentes, a acção integrada das referi-
das polícias e de outros organismos de polícia, designa-
damente a polícia marítima e a guarda-fiscal, 
integrantes do sistema de segurança nacional. 

3. O Ministro da Justiça e da Administração Interna 
articula-se, especialmente: 

Com o Ministro da Presidência do Conselho 
de Ministros, em matéria de segurança na-
cional; 

Com o Ministro da CoordenaçãoEconómica, é 
Ministro do Mar e o Ministro das Infraestru-
turas e Transportes em matéria de segu-
rança interna. 

4. O Ministro da Justiça e da Administração Interna, 
em estreita ligação com o Ministro dos Negócios Es-
trangeiros e das Comunidades, centraliza e coordena 
as relações de Cabo Verde com organizações interna-
cionais em matéria de justiça, de Direitos Humanos, de 
policia e de prevenção e combate ao tráfico de estupefa-
cientes e a outras formas de crime organizado. 

5. O Ministro da Justiça e da Administração Interna 
centraliza e coordena as relações entre o Governo e as 
organizações não governamentais e internacionais da 
área dos Direitos Humanos. 

6. O Ministro da Justiça e da Administração Interna 
superintende no Cofre-Geral de Justiça, o Cofre dor 
Registos e Notariado e o Cofre dos Tribunais, em arti-
culação com o Ministro da Coordenação Económica, e 
exerce poderes de tutela sobre o Instituto de Patrocínio 
e Assistência Judiciários (IPAJ) 

Artigo 18 

O Ministro do Mar (MM) propõe, coordena e exe-
cuta as políticas em matéria de transportes e navega-
ção marítimos, de portos, de pescas e outras formas de 
valorização, preservação e protecção de recursos ma-
rinhos e de demais actividades marítimas relacionadas 
com o uso do mar e do seu leito. 

O Ministro do Mar articula-se com os demais mi-
nistros da área económica, sob a coordenação estraté-
gica global, em termos de politica económica, do Minis-
tro da Coordenação Económica. 

O Ministro do Mar articula-se especialmente 

Com o Ministro das Infraestruturas e Trans 
portes em matéria de política de transportes 
e de construção e manutenção de infraestru-
turas 

Com o Ministro da Agricultura, Alimentação 
e Ambiente em matéria de gestão do meio-am-
biente marinho; 

Com o Ministro da Educação, Ciência e Cul-
tura em matéria de património arqueológico 
e de política 'is formação e de investigação 
para os sectes marítimo e das pescas 

om o Minist:o da Defesa Nacional em maté- 
ria de fiscalização da zona económica exclu-
siva; 

Cor ,  o Ministro da Presidência do Conselho 
Ce Ministros e o Ministro da Justiça e da Ad-

inistração Interna, em matéria de segu-
rança nacional; 

/9 Com o Ministro da Coordenação Económica, na 
orientação geral da Caixa de Crédito Rural. 
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4. O Ministro do Mar, em articulação com o Ministro 
dos Negócios Estrangeiros e das Comunidades e com o 
Ministro da Agricultura, Alimentação e Ambiente, as-
segura, em representação do Governo, a coordenação 
do Comité Inter-Estados de Luta contra a Seca no Sã-
hei (CILSS), enquanto couber a Cabo Verde. 

5. O Ministro do Mar, em articulação com o Ministro 
dos Negócios Estrangeiros e das Comunidades, centra-
liza e coordena as relações de Cabo Verde com a Orga-
nização Marítima Internacional e outros organismos 
internacionais especializados nos domínios dos trans-
portes e navegação marítimos, das pescas e da valori-
zação, preservação e protecção de recursos marinhos. 

6. O Ministro do Mar exerce poderes de tutela sobre 
os seguintes organismos autónomos ou de carácter em-
preszrial: 

e) Agência Nacional de Viagens (ANV); 

Companhia Nacional de Navegação Arca 
Verde (CNNAV); 

Empresa de Comercialização de Produtos do 
Mar (INTERBASE); 

Empresa Nacional de Administração de Por-
tos (ENAPOR); 

Empresa Pública dos Estaleiros Navais 
(CABMAR); 

t) Instituto Nacional de Desenvolvimento das 
Pescas (INDP); 

g) Oficinas Navais de Cabo Verde (ONAVE). 

7. O Ministro do Mar exerce, em articulação com o 
Ministro da Coordenação Económica, poderes de orien-
tação geral sobre os administradores por parte do Es-
tado na CABNAVE - Estaleiros Navais de Cabo 
Verdé, SARL. 

Artigo 19 

O Ministro da Agricultura, Alimentação e Am-
biente (MÁ) propõe, coordena e executa as políticas em 
matéria de agricultura, silvicultura, pecuária, alimen-
tação, ambiente e recursos hídricos. 

O Ministro da Agricultura, Alimentação e Am-
biente articula-se com os demais ministros da área eco-
nómica, sob a coordenação estratégica global, em ter-
mos de política económica, do Ministro da Coordenação 
Económica. 

Ministro da Agricultura, Alimentação e Ambiente 
articula-se especialmente 

a) Com o Ministro do Mar em matéria de gestão 
do meio-ambiente marinho; 

1) Com o Ministro da Educação, Ciência e Cul-
tura em matéria de educação ambiental e de 
política de formação e investigação no domí- 
nio das ciências agrárias; - 

c) Com o Ministro da Saúde e da Promoção So-
cial em matéria de nutrição; 

d) Com o Ministro da Coordenação Económica 
na orientação geral da Caixa de Crédito Ru-
ral. 

O Ministro da Agricultura, Alimentação e Am-
biente, em articulação com o Ministro dos Negócios Es-
trangeiros e das Comunidades, centraliza e coordena 
as relações de Cabo Verde com o Comité Inter-Estados 
de Luta contra a Seca no Sahel (CILSS), com a Organi-
zação das Nações Unidas para a Agricultura e Alimen-
tação(FAO), com o Programa Alimentar Mundial 
(PAM), com o Fundo Internacional para o Desenvolvi-
mento Agrícola (FIDA) e com outros organismos inter-
nacionais especializados em matéria de agricultura, 
alimentação e ambiente. 

O Ministro da Agricultura, Alimentação e Am-
biente preside ao Conselho Nacional de Águas e super-
intende no Secretariado Executivo para o Ambiente. 

O Ministro da Agricultura, Alimentação e Am-
biente exerce poderes de tutela sobre os seguintes or-
ganismos autónomos ou de caracter empresarial: 

Instituto Nacional das Cooperativas (INC); 

Instituto Nacional de Engenharia Rural e 
Florestar (INERF); 

Instituto Nacional de Fomento Agrário 
(INFA); 

Instituto Nacional de Gestão de Recursos Hí-
dricos (INGRH); 

Instituto Nacional de Investigação e Desen-
volvimento Agrário (INIDA). 

Artigo 209  

1. O Ministro das Infraestruturas e Transportes 
(MIT) propõe, coordena e executa as politicas em maté-
ria de obras publicas, construção civil, infraestruturas, 
habitação, transportes, metereologia, geofisica, nave-
gação aérea e comunicações. 

2. O Ministro das Infraestruturas e Transportes arti-
cula-se com os demais ministros da área económica, 
sob a coordenação estratégica global, em termos de po-
litica económica, do Ministro da Coordenação Econó-
mica. 

3. O Ministro das Infraestruturas e Transportes arti-
cula-se especialmente: 

Com o Ministro do Mar em matéria de trans-
portes marítimos e infraestruturas portuá-
rias. 

Com o Ministro da Presidência do Conselho de 
Ministros em matéria de segurança nacio-
nal. 

4. O Ministro das Infraestruturas e Transportes co-
ordena a preparação e centraliza a execução e fiscaliza-
ção das obras publicas de valor superior a cinco mil-
hões de escudos, pertencentes ao Sector Publico 
Administrativo Central, incluindo os organismos autó-
nomos de carácter não empresarial. 

5. O Ministro das Infraestruturas e Transportes, em 
articulação com o Ministro dos Negócios Estrangeiros e 
das Comunidades, centraliza e coordena as relações de 
Cabo Verde com os organismos internacionais especia-
lizados em matéria de habitação, navegação aérea, me-
tereologia, geofisica e comunicações. 
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6. O Ministro das Infraestruturas e Transportes 
exerce poderes de tutela sobre os seguintes organis-
mos autónomos ou de caracter empresarial: 

a) Empresa Nacional de Aeroportos e Segurança 
Aérea (ASA); 

b) Empresa Publica dos Transportes Aéreos de 
Cabo Verde (TACV); 

e) Instituto de Fomento de Habitação (IFH); 

Laboratório de Engenharia de Cabo Verde 
(LEC); 

Serviço Nacional de Meterologia e Geofísica 
(SNMG). 

7. D Ministro das Infraestruturas e Transportes 
exerce, em articulação com o Ministro da Coordenação 
Económica, poderes de orientação geral sobre o 
Conselho de Administração dos Correios de Cabo 
Verde, SARL e sobre os administradores por parte do 
Estado na TELECOM CABO VERDE, SARL. 

Artigo 219  

O Ministro da Saúde e Promoção Social (MSPS) 
propõe, coordena e executa as políticas em matéria de 
saúde, promoção e solidariedade sociais, desenvolvi-
mento comunitário, infância, adolescência e deficiên-
cia. 

O Ministro da Saúde e Promoção Social articula-se 
com os demais ministros da área social. 

O Ministro da Saúde e da Promoção Social arti-
cula-se, especialmente: 

c) Com o Ministro Adjunto do Primeiro Ministro, 
em matéria de promoção da mulher, apoio à 
familia, luta contra a pobreza, segurança so-
cial e de medicina desportiva; 

Com o Ministro da Educação, Ciência e Cul-
tura em matéria de acção social escolar, de 
educação para a saúde, de saúde escolar e de 
formação no dominio da saúde; 

Com o Ministro da Agricultura, Alimentação e 
Ambiente em matéria de nutrição; 

Com o Ministro da Coordenação Económica 
em matéria de população; 

Com o Ministro da Justiça e da Administração 
Interna em matéria de política de menores. 

O Ministro da Saúde e Promoção Social, em arti-
culação com o Ministro dos Negócios Estrangeiros e 
das Comunidades, centraliza e coordena as relações de 
Cabo Verde com a Organização Mundial de Saúde 
(OMS), com a Organização das Nações Unidas para a 
Infânia (UNICEF) e com organizações humanitárias 
estrai.geiras e internacionais. 

O Ministro da Saúde e Promoção Social centraliza 
e coordena as relações entre o Governo e as organiza-
ções não governamentais humanitárias nacionais. 

O Ministro da Saúde e Promoção Social exerce po-
deres de tutela sobre os seguintes organismos autóno-
mos: 

Centro Nacional de Desenvolvimento Sanitá-
rio (CNDS); 

Hospital "Dr. Agostinho Neto"(HAN);  

c) Hospital "Dr. Baptista de Sousa"(HBS); 

d) Instituto Cabo-verdiano de Menores (1CM). 

Artigo 22 

O Ministro da Saúde e Promoção Social é coadjuvado 
pelo Secretário de Estado da Promoção Social (SEPS) 

Artigo 23 

A estrutura da Administração Central, a nível gover-
namental, passa a ser constituída pela Chefia do Go-
verno e pelos seguintes ministérios: 

Ministério da Coordenação Económica (MCE); 

Ministério dos Negócios Estrangeiros e das 
Comunidades (MNEC); 

e) Ministério da Educação, Ciência e Cultura 
(MEC); 

Ministério da Defesa Nacional (MDN); 

Ministério da Justiça e da Administração In-
terna (MJA); 

j9 Ministério do Mar (MM); 

g) Ministério da Agricultura, Alimentação e Am-
biente (MA); 

li) Ministério das Infraestruturas e Transportes 
(MIT); 

i) Ministério da Saúde e Promoção Social 
(MSPS). 

Artigo Z4 

1. A Chefia do Governo compreende todos os serviços 
dependentes ou que funcionem junto do Primeiro Mi-
nistro, do Ministro Adjunto do Primeiro Ministro e do 
Ministro da Presidência do Conselho de Ministros, in-
cluindo, designadamente: 

A Secretaria-Geral da Presidência do Conse-
lho de Ministros; 

A Imprensa Nacional; 

e) O Gabinete de Estudos do Desenvolvimento 
Social; 

A Direcção-Geral da Administração Pública; 

A Direcção-Geral de Reforma Administrativa; 

P A Direcção-Geral do Trabalho e Emprego; 

A Direcção-Geral da Juventude; 

A Direcção-Geral do Desporto; 

O Gabinete de Imprensa e Relações Públicas 
do Governo; 

0 Secretariado do Conselho de Ministros. 
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2. O Ministr-Adjunto do Primeiro-Ministro superin-
tende no Gabinete de Estudos do Desenvolvimento So-
cial, na Direcção-Geral da Administração Pública, na 
Direcção-Geral da Reforma Administrativa, na Direc-
ção-C-eral do Trabalho e Emprego, na Inspecção-Geral 
do Ti abalho, na Direcção-Geral da Juventude e na Di-
recçãD-Geral do Desporto, podendo delegar nos Secre-
tários de Estado dele dependentes. 

3. O Ministro da Presidência do Conselho de Minis-
tros superintende na Secretaria-Geral da Presidência 
do Conselho de Ministros e na Imprensa Nacional. 

4. Integram-se na Secretaria-Geral da Presidência 
do Conselho de Ministros 

A Assessoria Jurídica do Conselho de Minis-
tros; 

A Direcção dos Serviços de Apoio ao Processo 
Eleitoral; 

A Administração do Palácio do Governo; 

A Direcção dos Serviços de Administração da 
Chefia do Governo. 

5. . à aprovação das respectivas leis orgânicas, a 
estruuração interna dos departamentos governamen-
tais será a actualmente em vigor com as alterações de-
correntes do presente diploma. 

CAPÍTULO II 

Do Conselho de Ministros e outras estruturas 
de coordenação 

Artigo 25° 

O Conselho de Ministros é constituído pelo Pri-
meiro-Ministro e pelos Ministros, sendo presidido e co-
ordenado pelo Primeiro-Ministro. 

Podem também participar nas reuniões do 
Conselho de Ministros, sem direito de voto, os Secretá-
rios de Estado convocados por indicação do Primeiro-
-Ministro ou deliberação do Conselho de Ministros. 

Artigo 26° 

O Conselho de Ministros estabelece, por decreto re-
gulamentar, o seu regimento. 

Artigo 27° 

Poderá haver Conselhos de Ministros Especializa-
dos (CME's) em razão da matéria, de carácter perma-
nente ou temporário, com a função de coordenar e de 
preparar as matérias para deliberação do plenário do 
Conselho de Ministros, podendo exercer funções regu-
lamentares e administrativas, se tal for deliberado pré-
viamente pelo referido plenário. 

Os CME's são presididos pelo Primeiro-Ministro 
ou por Ministro por ele indicado. 

Por decisão do Primeiro-Ministro podem ainda ser 
convocados para as reuniões dos CME's, além dos Mi-
nistros que de cada um façam parte, outros Ministros 
e Secretários de Estado, estes sem direito de voto, 
quando os assuntos a tratar se relacionem com os res-
pectios departamentos ou outras razões aconselhem a 
sua participação. 

Podem ainda tomar parte nas reuniões dos CME's, 
sem direito de voto, titulares. de altos cargos públicos 
que, para o efeito, forem convocados pelos respectivos 
presidentes. 

Ao funcionamento dos CME's aplicar-se-ão, em 
tudo o que não esteja expressamente regulado no pre-
sente diploma, as regras constantes do Regimento do 
Conselho de Ministros. 

Artigo 2811  

É criado o Conselho de Ministros para os Assuntos 
Económicos (CMAEC). 

Ao CMAEC incumbe coordenar a actividade dos 
ministérios e preparar matérias para deliberação do 
plenário do Conselho de Ministros, nos dominios da 
economia e das finanças, do trabalho e emprego, do de-
senvolvimento regional, da diplomacia económica, da 
cooperação para o desenvolvimento e da concertação 
social. 

Integram o CMAEC: 

O Ministro da Coordenação Económica; 

O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das 
Comunidades; 

C) O Ministro-Adjunto do Primeiro-Ministro; 

O Ministro do Mar; 

O Ministro da Agricultura, Alimentação e 
Ambiente; 

f O Ministro das Infraestruturas e Transportes. 

Artigo 29° 

É criado o Conselho de Ministros para o Desenvol-
vimento Social (CMDS). 

Ao CMDS incumbe coordenar a actividade dos mi-
nistérios e departamentos governamentais e preparar 
matérias para deliberação do plenário do Conselho de 
Ministros, nas diversas áreas do desenvolvimento so-
cial. 

Integram o CMDS: 

O Ministro Adjunto do Primeiro Ministro; 

O Ministro da Coordenação Económica; 

C) O Ministro da Educação, Ciência e Cultura; 

O Ministro da Agricultura, Alimentação e 
Ambiente; 

O Ministro da Saúde e Promoção Social. 

Artigo 30° 

É criado o Conselho de Ministros para o Ambiente 
(CMAMB). 

Ao CMAMB incumbe coordenar a actividade dos 
ministérios e preparar matérias para deliberação do 
plenário do Conselho de Ministros, em matérias relati-
vas ao ambiente. 
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3. Integram oCMAMB: 

O Ministro da Agricultura, Alimentação e 
Ambiente; 

O Ministro da Coordenação Económica; 

O Ministro da Educação, Ciência e Cultura; 

() O Ministro da Defesa Nacional; 

) O Ministro do Mar; 

O Ministro das Infraestruturas e Transporte 

O Ministro da Saúde e Promoção Social. 

Artigo 312  

Por deliberação do Conselho de Ministros poderão 
ser criados Conselhos de Ministros especializados ad 
hoc para preparar o tratamento, coordenar, seguir ou 
avaliar programas, projectos, acções ou assuntos rele-
vantes, com vista a deliberação do plenário do 
Conselho de Ministros, ou para regulamentar ou dar 
tratamento administrativo adequado a deliberações to-
madas pelo referido plenário. 

Artigo 32' 

-,Ior deliberação do Conselho de Ministros ou de-
termnação do Primeiro-Ministro, poderão ser consti-
tuídos Grupos Interministeriais de Trabalho (GIT) en-
carregados de preparar o tratamento, coordenar a 
execução de políticas, articular acções, seguir ou ava-
liar programas, projectos e acções relativamente a 
questões de carácter pluridisciplinar e multisectorial. 

Os GIT são constituídos por Ministros e Secretá-
rios de Estado, nelas podendo participar, quando 
convocados para o efeito pelos respectivos presidentes, 
titulares de altos cargos públicos e outros funcionários 
com estatuto de pessoal dirigente. 

Os GIT são presididos por um ministro, designado 
pelo Primeiro Ministro e estabelecem as sua próprias 
regras de funcionamento interno. 

Os GIT apresentam relatórios regulares ao Pri-
meiro-Ministro, nos termos por este determinados. 

Artigo 33' 

É criado o Conselho Nacional de Segurança 
(CNSEG). 

O CNSEG é um órgão consultivo do Governo e de 
coordenação e articulação na organização do sistema 
nacional de segurança e na concepção, planeamento, 
execução, seguimento, controlo e avaliação de progra-
mas, projectos e acções em matéria de segurança nacio-
nal. 

O Conselho Nacional de Segurança é presidido 
pelo Primeiro-Ministro e constituido pelos seguintes 
membros: 

Ministro da Presidência do Conselho de Mi-
nistros, como vice-presidente; 

Ministro da Defesa Nacional;  

C) Ministro da Justiça e Administração Interna; 

Ministro da Coordenação Económica; 

Ministro do Mar; 

Ministro das Infraestruturas e Transportes; 

Ministro Adjunto do Primeiro-Ministro. 

4. Participam, ainda, no CNSEG, sem direito de 
voto, as seguintes entidades: 

O Chefe de Estado-Maior das Forças Arma-
das; 

O Comandante Geral da Policia de Ordem 
Publica; 

O Director-Central da Policia Judiciária; 

O Director-Geral das Alfandegas; 

O Director-Geral da Marinha e Portos; 

Director-Geral da Aeronáutica Civil. 

5. Por decisão do Primeiro-Ministro ou de quem o 
substitua na presidência do CNSEG, podem ainda ser 
convocados para as reuniões do mesmo, outros minis-
tros e secretários de Estado, estes sem direito de voto, 
quando os assuntos a tratar se relacionem com os res-
pectivos departamentos ou outras razões aconselhem a 
sua participação. 

6. Podem ainda tomar parte nas reuniões do 
CNSEG, sem direito de voto, titulares de altos cargos 
públicos que, para o efeito, forem convocados pelo pre-
sidente. 

7. Por decreto-regulamentar serão especificadas as 
competências e as normas de funcionamento do 
CNSEG. 

CAPÍTULO III 

Disposições diversas, transitórias e finais 

Artigo 34' 

1. São extintos: 

O Ministério do Trabalho, Juventude e Pro-
moção Social; 

A Secretaria de Estado da Emigração e Co-
munidades. 

2. É criado na dependência do Ministro-Adjunto do 
Primeiro-Ministro o Gabinete de Estado do Desenvolvi-
mento Social 

Artigo 352 

1. Transitam para a Secretaria-Geral da Presidência 
do Conselho de Ministros, fundindo-se na Direcção dos 
Serviços de Administração da Chefia do Governo, a Di-
recção dos Serviços de Administração do Gabinete do 
Primeiro-Ministro, a Direcção dos Serviços Adminis-
trativos dependentes do Ministro da Presidência do 
Conselho de Ministros e a Direcção dos Serviços de Ad-
ministração do ora extinto Ministério do Trabalho, Ju-
ventude e Promoção Social. 
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2. Transita para o Gabinete de Estudos do Desenvol-
vimento Social da Chefia do Governo o Gabinete de Es-
tudos e Planeamento do ora extinto Ministério do Tra-
balho, Juventude e Promoção Social. 

Artigo 36- 

Transitam para o Ministério da Coordenação Eco-
nómica, a Direcção-Geral de Administração Local, o 
Gabinete de Estudos e Planeamento e a Inspecção-
Geral, anteriormente integrados na Presidência do 
Conslho de Ministros. 

. referências à Presidência do Conselho de Mi-
nistros e ao respectivo titular, membro do Governo, 
responsável ou similares, em normas, actos, contratos 
ou quaisquer documentos relativos às relações entre o 
Governo e as autarquias locais consideram-se dora-
vante feitas ao Ministério da Coordenação Económica e 
ao respectivo ministro. 

Artigo 372 

Transitam para o Ministério dos Negócios Estran-
geiros e das Comunidades os serviços anteriormente 
integrados no Ministério dos Negócios Estrangeiros, 
incluindo os que faziam parte da Secretaria de Estado 
da Emigração e Comunidades. 

As referências ao Ministério dos Negócios Estran-
geiros e ao Ministro dos Negócios Estrangeiros, à Se-
cretaria de Estado da Emigração e Comunidades e ao 
Secretário de Estado da Emigração e Comunidades 
consi leram-se doravante feitas ao Ministério dos Ne-
gócia3 Estrangeiros e das Comunidades e ao Ministro 
dos Negócios Estrangeiros e Comunidades, respectiva-
mente. 

Artigo 382 

Transitam para o Ministério da Educação, Ciência 
e Cultura os serviços anteriormente integrados no Mi-
nistério da Educação e do Desporto. 

As referências ao Ministério da Educação e do 
Desporto, ao departamento governamental da Educa-
ção e ao respectivo titular, membro do Governo, res-
ponsável ou similares, em normas, actos, contratos ou 
quaisquer documentos relativos à área da Educação 
consideram-se doravante feitas ao Ministério da Edu-
cação, Ciência e Cultura e ao respectivo ministro. 

As referências ao departamento governamental da 
Ciência ou da Cultura e aos respectivos titulares, 
memi'ros do Governo, responsáveis ou similares, ou ao 
Miniro de Estado e da Defesa Nacional em normas, 
actos, contratos ou quaisquer documentos relativos às 
áreas da Ciência ou da Cultura consideram-se dora-
vante feitas ao Ministério da Educação, Ciência e Cul-
tura e ao respectivo ministro. 

Artigo 39° 

1. As referências ao Ministério do Trabalho, Juven: 
tude e Promoção Social, ao departamento governamen-
tal do Trabalho ou da Juventude e ao respectivo titu-
lar, membro do Governo, responsável ou similares, em 
normas, actos, contratos ou quaisquer documentos, re-
lativos às áreas do Trabalho e da Juventude conside-
ram-se doravante feitas à Chefia do Governo e ao Mi-
nistro-Adjunto do Primeiro-Ministro. 

As referências ao Ministério da Educação e do 
Desporto, ao departamento governamental do Des-
porto e ao respectivo titular, membro do Governo, res-
ponsável ou similares, em normas, actos, contratos ou 
quaisquer documentos relativos à área do Desporto 
consideram-se doravante feitas à Chefia do Governo e 
ao Ministro-Adjunto do Primeiro-Ministro. 

As referências ao departamento governamental da 
Comunicação Social e ao respectivo titular, membro do 
Governo, responsável ou similares, ou ao Ministro de 
Estado e da Defesa Nacional em normas, actos, contra-
tos ou quaisquer documentos relativos à área da Co-
municação Social consideram-se doravante feitas à 
Chefia do Governo e ao Ministro-Adjunto do Primeiro-
-Ministro 

As referências ao departamento governamental da 
Administração Publica e ao respectivo titular, membro 
do Governo, responsável ou similares, ou ao Ministro 
da Presidência do Conselho de Ministros em normas, 
actos, contratos ou quaisquer documentos relativos à 
área da Administração Pública consideram-se dora-
vante feitas à Chefia do Governo e ao Ministro-Adjunto 
do Primeiro-Ministro. 

Artigo 40° 

As referências ao Ministro de Estado e da Defesa 
Nacional em normas, actos, contratos ou quaisquer do-
cumentos relativos à área da Defesa Nacional, conside-
ram-se doravante feitas ao Ministro da Defesa Nacio-
nal. 

Artigo 41° 

1. Transitam para o Ministério da Justiça e da Ad-
ministração Interna: 

Os serviços e organismos anteriormente inte-
grados no Ministério da Justiça; 

O Comando-Geral da Polícia de Ordem Pu-
blica, anteriormente dependente do Ministro 
da Presidência do Conselho de Ministros. 

2. As referências feitas ao Ministério da Justiça, ao 
departamento governamental da Justiça e ao respec-
tivo titular, membro do Governo, responsável ou simi-
lares, em normas, actos, contratos ou quaisquer docu-
mentos relativos à área da Justiça consideram-se 
doravante feitas ao Ministério da Justiça e da Admi-
nistração Interna e ao respectivo Ministro. 

3. As referências feitas ao departamento governa-
mental .da Administração Interna e ao respectivo titu-
lar, membro do Governo, responsável ou similares, ou 
ao Ministro da Presidência do Conselho de Ministros 
em normas, actos, contratos ou quaisquer documentos 
relativos à área da Administração Interna consideram-
se doravante feitas ao Ministério da Justiça e da Admi-
nistração Interna e ao respectivo Ministro. 

Artigo 42° 

1. Transitam para o Ministério da Agricultura, Ali-
mentação e Ambiente: 

Os serviços anteriormente integrados no Mi-
nistério da Agricultura; 

O Secretariado Executivo para o Ambiente; 

A Comissão Consultiva para o Ambiente. 
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2. As referências Ministério da Agricultura e ao Mi-
nistro daAgricultura, consideram-se doravante feitas 
ao Ministério da Agricultura, Alimentação e Ambiente 
e ao Ministro da Agricultura, Alimentação e Ambiente, 
respe rtivamente. 

Artigo 43" 

1. Transitam para o Ministério da Saúde e da Pro-
moção Social 

Os serviços e organismos anteriormente inte-
grado no Ministério da Saúde; 

A Direcção-Geral da Promoção Social, ante-
riormente integrada no Ministério do Tra-
balho, Juventude e Promoção Social. 

2. As referências feitas ao Ministério da Saúde, ao 
departamento governamental da Saúde e ao respectivo 
titular, membro do Governo, responsável ou similares, 
em normas, actos, contratos ou quaisquer documentos 
relativos à área da Saúde consideram-se doravante fei-
tas ao Ministério da Saúde e Promoção Social e ao res-
pectivo ministro. 

3. .s referências feitas ao Ministério do Trabalho, 
Juvei tude e Promoção Social, ao departamento gover-
nam€ntal da Promoção Social e ao respectivo titular, 
membro do Governo, responsável ou similares, em nor-
mas, actos, contratos ou quaisquer documentos relati-
vos à área da Promoção Social consideram-se dora-
vante feitas ao Ministério da Saúde e Promoção Social 
e ao respectivo ministro. 

Artigo 44°  

Cessam, automaticamente, as comissões de ser-
viço do pessoal dirigente, de chefia operacional do mi-
nistério e da secretaria de Estado ora extintos e dos 
serviços que transitam de departamento governamen-
tal, devendo, porém, os respectivos titulares actuais 
continuar em exercício de funções, interinamente, até 
ser confirmada a sua comissão ou efectivada a sua sub-
stituição nos departamentos governamentais a que 
tenham passado a pertencer. 

O pessoal afecto aos extintos Ministério e Secreta-
ria d Estado em regime de comissão de serviço ou ou-
tro d, mobilidade temporária regressa, nos termos le-
gais, ao respectivo quadrode origem, se outro destino 
legal lhe não for expressamente dado. 

O restante pessoal do extinto Ministério do Tra-
balho, Juventude e Promoção Social, excepto o afecto à 
Direcção-Geral da Promoção Social, transita, na 
mesma categoria e situação, sem perda de direitos ad-
quiridos, para a Chefia do Governo, integrando-se no 
mesmo serviço ou em ser.riço sucedâneo, conforme cou-
ber. 

O restante pessoal da extinta Secretaria de Es-
tado da Emigração e Comunidades mantém-se, na 
mesma categoria e situação, sem perda de direitos ad-
quiridos, no Ministério dos Negócios Estrangeiros e 
das Comunidades, integrando-se no mesmo serviço ou 
em serviço sucedâneo, conforme couber. 

O pessoal do extinto Ministério do Trabalho, Ju-
ventude e Promoção Social afecto à Direcção-Geral da 
Prom'ção Social, transita»  na mesma categoria e situa-
ção, sim perda de direitos adquiridos, para o mesmo 
serviço agora integrado no Ministério da Saúde e Pro-
moção Social. 

O pessoal afecto à Direcção-Geral da Administra-
ção Local, à Inspecção-Geral e ao Gabinete de Estudos 
e Planeamento antes dependentes do Ministro da Pre-
sidência do Conselho de Ministros, transita na mesma 
categoria e situação, sem perda de direitos adquiridos, 
para o mesmo serviço agora integrado no Ministério da 
Coordenação Económica. 

Exceptua-se do disposto no número 6 o pessoal da 
Direcção-Geral da Administração Local afecto aos di-
versos municípios, o qual transita para o quadro do 
pessoal da Direcção dos Serviços de Administração da 
Chefia do Governo que lhe dará o destino definitivo. 

O pessoal do quadro da Direcção-Geral do Des-
porto ou a ele afecto, anteriormente integrados no Mi-
nistério da Educação e do Desporto, transita na mesma 
categoria e situação, sem perda de direitos adquiridos, 
para o mesmo serviço agora integrado na Chefia do Go-
verno. 

O pessoal do quadro do Comando-Geral da Policia 
de Ordem Publica ou a ele afecto transita na mesma 
categoria e situação, sem perda de direitos adquiridos, 
para o mesmo serviço agora integrado no Ministério da 
Justiça e Administração Interna. 

O pessoai do quadro do Secretariado Executivo 
para o Ambiente ou a ele afecto, antes integrado na 
Presidência do Conselho de Ministros, transita na 
mesma categoria e situação, sem perda de direitos ad-
quiridos, para o mesmo serviço agora integrado no Mi-
nistério da Agricultura, Alimentação e Ambiente. 

A transição de pessoal prevista no presente ar-
tigo e, em geral, os movimentos de pessoal consequen-
tes das alterações de estrutura orgânica estabelecidas 
pelo presente diploma serão formalizadas, apenas para 
efeitos de registo, mediante relação nominal subscrita 
pelo Ministro-Adjunto do Primeiro-Ministro. 

Artigo 45" 

O activo, o passivo, os direitos e obrigações, in-
cluindo as posições contratuais, o acervo documental e 
o património do extinto Ministério do Trabalho, Juven-
tude e Promoção Social, excepto os relativos ou afectos 
à Direcção-Geral de Promoção Social, consideram-se 
transferidos para a Chefia do Governo. 

O activo, e passivo, os direitos e obrigações, in-
cluindo as posições contratuais, o acervo documental e 
o património relativos a ou afectos à Direcção-Geral de 
Promoção Social, consideram-se transferidos para o 
Ministério da Saúde e Promoção Social. 

O activo, o passivo, os direitos e obrigações, in-
cluindo as posições contratuais, o acervo documental e 
o património da extinta Secretaria de Estado da Emi-
gração e Comunidades, consideram-se transferidos 
para o Ministério dos Negócios Estrangeiros e das Co-
munidades. 

O activo, o passivo, os direitos e obrigações, in 
cluindo as posições contratuais, o acervo documental e 
o património relativos a ou afectos à Direcção-Geral da 
Administração Local, à Inspecção -Geral e ao Gabinete 
de Estudos e Planeamento antes dependentes do Mi-
nistro da Presidência do Conselho de Ministros, consi-
deram-se transferidos para o Ministério da Coordena-
ção Económica. 

O activo, o passivo, os direitos e obrigações, in-
cluindo as posições contratuais, o acervo documental e 
o património relativos a ou afectos à Direcção-Geral do 
Desporto consideram-se transferidos para a Chefia do 
Governo. 



I SÉRIE - N2  15— B.O. DA REPÚBLICA DE CABO VERDE - DE 20 DE MAIO DE 1996 187 

O activo, o passivo, os direitos e obrigações, in-
cluindo as posições contratuais, o acervo documental e 
o património relativos a ou afectos ao Secretariado 
Executivo para o Ambiente, consideram-se transferi-
dos para o Ministério da Agricultura, Alimentação e 
Ambiente. 

7 activo, o passivo, os direitos e obrigações, in-
dum lo as posições contratuais, o acervo documental e 
o palfrimónio relativos a ou afectos ao Comando-Geral 
da Plicia de Ordem Publica, consideram-se transferi-
dos para o Ministério da Justiça e da Administração 
Interna. 

As transferências de activos, passivos, direitos, 
obrigações, posições contratuais e acervo documental 
previstas no presente artigo são automáticas e não de-
pendem de qualquer formalidade. 

As transferências de património previstas no pre-
sente artigo serão formalizadas mediante inventários e 
guias de entrega assinados pelo Director-Geral do Pa-
trimónio e pelos responsáveis dos serviços administra-
tivos transmitentes e recipientes dos bens objecto de 
transferência. 

Artigo 46 

As competências anteriormente cometidas ao Mi-
nistn dos Negócios Estrangeiros e ao Secretário de Es-
tado ia Emigração e Comunidades consideram-se au-
tomaticamente transferidas para o Ministro dos 
Negócios Estrangeiros e das Comunidades. 

As competências anteriormente cometidas ao Mi-
nistro da Presidência do Conselho de Ministros relati-
vamente às autarquias locais consideram-se automati-
camente transferidas para o Ministro da Coordenação 
Económica. 

As competências anteriormente cometidas ao Mi-
nistro da Presidência do Conselho de Ministros em ma-
téria de Administração Pública consideram-se automa-
ticamente transferidas para o Ministro- Adjunto do 
Primeiro-Ministro. 

As competências anteriormente cometidas ao Mi-
nistro da Presidência do Conselho de Ministros em ma-
téria de Administração Interna consideram-se automa-
ticamente transferidas para o Ministro da Justiça e 
Admi.istração Interna. 

4s competências anteriormente cometidas ao Mi-
nistro de Estado e da Defesa Nacional em matéria de 
Defesa Nacional consideram-se automaticamente 
transferidas para o Ministro da Defesa Nacional. 

As competências anteriormente cometidas ao Mi-
nistro de Estado e da Defesa Nacional em matéria de 
Cultura consideram-se automaticamente transferidas 
para o Ministro da Educação, Ciência e Cultura. 

As competências anteriormente cometidas ao Mi-
nistro de Estado e da Defesa Nacional em matéria de 
Comunicação Social consideram-se automaticamente 
transferidas para o Ministro- Adjunto do Primeiro-
Ministro. 

As competências anteriormente cometidas ao Mi-
nistro do Trabalho, Juventude e Promoção Social em 
matéria de Trabalho, Formação Profissional e Juven-
tude, consideram-se automaticamente transferidas 
para r Ministro-Adjunto do Primeiro-Ministro. 

As competências anteriormente cometidas ao Mi-
nistro do Trabalho, Juventude e Promoção Social em 
matéria de Promoção Social, consideram-se automati-
camente transferidas para o Ministro da Saúde e Pro-
moção Social. 

As competências anteriormente cometidas ao Mi-
nistro da Educação e do Desporto em matéria de Des-
porto, consideram-se automaticamente transferidas 
para o Ministro-Adjunto do Primeiro- Ministro. 

As competências anteriormente cometidas a 
qualquer membro do Governo em matéria de Am-
biente, consideram-se automaticamente transferidas 
para o Ministro da Agricultura, Alimentação e Am-
biente. 

Artigo 472 

Os projectos, as unidades de projecto e os progra-
mas no ambito da cooperação internacional afectos ou 
a funcionar junto do extinto Ministério do Trabalho, 
Juventude e Promoção Social e relativos às áreas do 
Trabalho, da Formação Profissional e da Juventude, 
passam a estar afectos a ou a funcionar junto da Che-
fia do Governo, na dependência directa do Ministro-
Adjunto do Primeiro-Ministro. 

Os projectos, as unidades de projecto e os progra-
mas no âmbito da cooperação internacional afectos ou 
a funcionar junto da extinta Secretaria de Estado da 
Emigração e Comunidades, passam a estar afectos a 
ou a funcionar junto do Ministério dos Negócios Es-
trangeiros e Comunidades. 

Os projectos, as unidades de projecto e os progra-
mas no ambito da cooperação internacional a funcionar 
na dependência ou sob a supervisão do Ministro da 
Presidência do Conselho de Ministros e relativos à Ad-
ministração Pública, passam a estar afectos a ou a fun-
cionar junto da Chefia do Governo, na dependência di-
recta do Ministro-Adjunto do Primeiro-Ministro. 

Os projectos, as unidades de projecto e os progra-
mas no ambito da cooperação internacional a funcionar 
na dependência ou sob a supervisão do Ministro da 
Presidência do Conselho de Ministros e relativos às au-
tarquias locais, passam a estar afectos a ou a funcionar 
junto do Ministério da Coordenação Económica. 

Os projectos, as unidades de projecto e os progra-
mas no âmbito da cooperação internacional a funcionar 
na dependência ou sob a supervisão do Ministro da 
Presidência do Conselho de Ministros e relativos à Ad-
ministração Interna, passam a estar afectos a ou a fun-
cionar junto do Ministério da Justiça e da Administra-
ção Interna. 

Os projectos, as unidades de projecto e os progra-
mas no âmbito da cooperação internacional a funcionar 
na dependência ou sob a supervisão do Ministro de Es-
tado e da Defesa Nacional e relativos à área da Defesa 
Nacional, passam a estar afectos a ou a funcionar 
junto do Ministério da Defesa Nacional. 

Os projectos, as unidades de projecto e os progra-
mas no ambito da cooperação internacional a funcionar 
na dependência ou supervisão do Ministro de Estado e 
da Defesa Nacional e relativos à área da Cultura, pas-
sam a estar afectos a ou a funcionar junto do Ministé-
rio da Educação, Ciência e Cultura. 
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Os projectos, as unidades de projecto e os progra-
mas no âmbito da cooperação internacional a funcionar 
na dependência ou »sob a supervisão do Ministro de Es-
tado e da Defesa Nacional e relativos à área da Comu-
nicacão Social Nacional, passam a estar afectos a ou a 
funcionar na Chefia do Governo, na dependência di-
recta do Ministro-Adjunto do Primeiro-Ministro. 

Os projectos, as unidades de projecto e os progra-
mas no âmbito da cooperação internacional afectos a 
ou a funcionar junto do Ministério da Educação e -do 
Desprto e relativos à área do Desporto, passam a es-
tar aectos a ou a funcionar junto da Chefia do Go-
verrn., na dependência directa do Ministro-Adjunto do 
Primeiro-Ministro. 

Os projectos, as unidades de projecto e os progra-
mas no âmbito da cooperação internacional a funcionar 
junto da Chefia do Governo e relativos ao Ambiente, 
passam a estar afectos a ou a funcionar junto do Minis-
tério da Agricultura, Alimentação e Ambiente. 

As transferências previstas no presente artigo 
são automáticas e não dependem de qualquer formali-
dade. 

Artigo 48 

Até à aprovação do Orçamento do Estado para 
1996, os encargos com a criação dos cargos de Minis-
tro-Adjunto do Primeiro-Ministro, de Secretário de Es-
tado dos Negócios Estrangeiros e Cooperação, de Secre-
tário de Estado da Cultura, de Secretário de Estado da 
Admhistração Pública, de Secretário de Estado da Ju-
ventL1e e Desporto e de Secretário de Estado da Pro-
moçã Social e respectivos gabinetes e dos novos servi-
ços criados pelo presente diploma serão suportados por 
reafectação das verbas do Orçamento de Estado de 
1995 relativas aos departamentos governamentais e 
serviços ora extintos, nos termos do artigo 21 a) da Lei 
n2  111/IV/94, de 30 de Dezembro e, supletivamente, 
pela verba provisional do orçamento do Ministério da 
Coordenação Económica. 

Até à aprovação do Orçamento do Estado para 
1996, a transição de serviços de um para outro depar-
tamento governamental será acompanhada dos corres-
pondentes recursos previstos no Orçamento de Estado 
para 1995. 

Artigo 49Q 

O presente diploma produz efeitos a partir de 5 
de Março de 1996. 

Viso e aprovado em Conselho de Ministro em 16 de 
Abril ie 1996. 

Carlos Veiga - António Gualberto do Rosário - 
Amílcar-Spencer Lopes - José Luis Livramento Mon-
teiro Alves de Brito - José António Mendes dos Reis - 
Ulpio Napoleão Fernandes Simão Gomes Monteiro 
- Maria Helena Morais Semedo - José António Pinto 
Monteiro - Teófilo Figueiredo e Silva - João Medina. 

Promulgado em 9 de Maio de 1996. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO. 

Referendado em 13 de Maio de 1996. 

O Primeiro-Ministro, Carlos Veiga. 

Decreto-Lei n° 16/96 

de 20 de Maio 

A Suécia destacou-se cedo como um dos mais impor-
tantes parceiros do desenvolvimento de Cabo Verde, 
para o qual tem contribuído de maneira muito sugnifi-
cativa. 

Por outro lado, o reino da Suécia acolhe uma pe-
quena mas coesa e dinâmica comunidade de cidadãos 
cabo-verdianos que mantém vivas as suas ligações com 
a Terra-Mãe e participam, ao lado de outras comunida-
des da diáspora, na construção do seu país. 

Limitações de vária ordem não permitiram que até à 
data fosse criada uma representação diplomática na 
capital da Suécia, o que certamente proporcionaria 
uma presença activa susceptível de aprofundar os la-
ços de amizade e alargar as áreas de cooperação exis-
tentes e, ao mesmo tempo, incrementar a assistência 
aos cidadãos caboverdianos residentes naquele país. 

Tendo, entretanto, sido reunidas as condições que 
possibilitam a criação dessa representação diplomática 
em Estocolmo; 

No uso da faculdade conferida pela alínea a) do n2  2 
do artigo 216 da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte: 

Artigo único 

É criada a Embaixada da República de Cabo Verde 
no Reino da Suécia. 

Visto e iprovado em Conselho de Ministros. 

Carlos Veiga - António Gualberto do Rosário 
Amilcar Spencer Lopes. 

Promulgado em 8 de Maio de 1996. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO. 

Referendado em 13 de Maio de 1996. 

O Primeiro-Ministro, Carlos Veiga. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Gabinete do Primeiro-Ministro 

Despacho ng 24/96 

Ao n 2 do meu Despacho n9  23/95, de 20 de Feve-
reiro, é aditada uma alíneaj) com a seguinte redacção: 

j) Negócios Estrangeiros. 

Cumpra-se. 

Gabinetè do Primeiro-Ministro, 13 de Maio de 1996. 
- O Primeiro-Ministro, Carlos Veiga. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


